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NATUREZA: AUDITORIA
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ORIGEM: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE FEIRA DE SANTANA- UEFS

VINCULAÇÃO: SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DA BAHIA

PARECER N° 000513/2018

1. RELATÓRIO

Tratam os autos de auditoria realizada pela 5ª Coordenadoria de Controle Externo

do Tribunal de Contas do Estado da Bahia na  UNIVERSIDADE ESTADUAL DE FEIRA

DE SANTANA (UEFS),  relativa ao período de 01/01 a 30/06/2017,  com o objetivo de

acompanhar a execução orçamentária e financeira da referida entidade.

Concluído  os  exames,  a  5ª  CCE  emitiu  relatório  auditorial  (Ref.1939248-1/47)

apontando diversas irregularidades no âmbito da UEFS, as quais foram sumarizadas no

seguinte quadro:
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Após  ser  devidamente  notificado  (Ref.1942136-1  e  Ref.1953064-1)  sobre  as

irregularidades evidenciadas no relatório auditorial, o  Dirigente Máximo da UEFS, o Sr.

Evandro  do  Nascimento  Silva,  apresentou  defesa  e  documentos  (Ref.1973784-1/15,

Ref.1973785-1/46, Ref.1973786-1/53 e Ref.1973787-1/45).

Instada a se posicionar sobre a manifestação e os documentos apresentados pelo

gestor  (Ref.1974419-1),  a  5ª  CCE  exarou  opinativo  conclusivo  (Ref.2033314-1/14),

destacando,  ao  fim,  que  as  irregularidades  apontadas  nos  itens  5.2.2,  5.2.4,  5.3.2.2,

6.1.1.1 e 6.1.1.2 do primeiro relatório auditorial foram sanadas, persistindo, entretanto, as

demais irregularidades, conforme observa-se do seguinte trecho:

Relatório Auditorial (Ref.2033314-13/14):
Efetuada  a  devida  análise  da  documentação  e  dos  esclarecimentos
aduzidos  pelo  Gestor,  em  resposta  ao  Ofício  nº  0002391/2017  (Ref:
1942136-1), de 21/11/2017, entendeu-se que as justificativas apresentadas
foram suficientes para excluir as falhas apontadas nos itens  5.2.2, 5.2.4,
5.3.2.2, 6.1.1.1, 6.1.1.2.

Todavia, permanece a sugestão de expedir recomendações ao Gestor da
UEFS para que adote as providências com vistas a corrigir ou prevenir a
reincidência das falhas apontadas nos itens a seguir elencados:
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Vale ressaltar entretanto, que esta Auditoria já realizou o acompanhamento
das falhas apontadas no Relatório desta Inspeção quando da Auditoria de
Contas da UEFS de 2017 (Processo nº TCE/001144/2018), cujo Relator, é
o Exmo Conselheiro Marcus Vinícius de Barros Presídio, e, dos exames,
entendeu-se que os achados constantes dos itens 5.2.3, 5.4.1.1 e 6.1.1.5
motivaram opinativo de ressalvas nas referidas Contas.

Concluída a instrução, o processo foi encaminhado ao Ministério Público de Contas

para fins de análise e emissão de parecer.

É, em breves linhas, o que cumpre relatar.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Ao proceder ao exame auditorial conclusivo (Ref.2033314-1/14), à luz da defesa e

dos documentos apresentados pelo Dirigente Máximo da UEFS, a 5ª Coordenadoria de

Controle Externo – 5ªCCE consignou que ainda persistiam a ocorrências das seguintes

irregularidades (Ref.2033314-1/14):

Relatório Auditorial (Ref.2033314-13/14):
Efetuada  a  devida  análise  da  documentação  e  dos  esclarecimentos
aduzidos  pelo  Gestor,  em  resposta  ao  Ofício  nº  0002391/2017  (Ref:
1942136-1), de 21/11/2017, entendeu-se que as justificativas apresentadas
foram suficientes para excluir as falhas apontadas nos itens  5.2.2, 5.2.4,
5.3.2.2, 6.1.1.1, 6.1.1.2.
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Todavia, permanece a sugestão de expedir recomendações ao Gestor da
UEFS para que adote as providências com vistas a corrigir ou prevenir a
reincidência das falhas apontadas nos itens a seguir elencados:

Vale ressaltar entretanto, que esta Auditoria já realizou o acompanhamento
das falhas apontadas no Relatório desta Inspeção quando da Auditoria de
Contas da UEFS de 2017 (Processo nº TCE/001144/2018), cujo Relator, é
o Exmo Conselheiro Marcus Vinícius de Barros Presídio, e, dos exames,
entendeu-se  que  os  achados  constantes  dos  itens  5.2.3,  5.4.1.12  e
6.1.1.53 motivaram opinativo de ressalvas nas referidas Contas.

Analisadas as irregularidades evidenciadas nos relatórios auditoriais (Ref.1939248-

1/47 e Ref.2033314-1/14), verifica-se que as falhas identificadas pela 5ªCCE abrangem

diversas áreas da gestão pública (execução financeira, licitações, contratos, patrimonial e

estrutura do controle interno, dentre outras) no âmbito da UEFS.

Em que pese as informações e documentos apresentados pelo Dirigente Máximo

da  UEFS,  a  5ªCCE,  em  diversas  passagens  do  seu  relatório  auditorial  conclusivo,

pontuou  que  vários  achados  ficaram  sem  esclarecimentos  sobre  as  medidas

administrativas que seriam adotadas, os responsáveis pela sua execução e os prazos

para correção das falhas, conforme os seguintes trechos destacados abaixo:

Relatório Auditorial (Ref.2033314):
item 5.3.1.1 - Desídia na contratação de serviços de suporte administrativo
e apoio operacional a prédios públicos:
“Em que pese os esclarecimentos apresentados pelo Gestor, ainda não
foram evidenciados os efeitos das providências adotadas” (Ref.2033314-
10)
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item 6.1.1.3- Deficiências de infraestrutura do almoxarifado:
“Não obstante as providências adotadas, na Auditoria das Contas de 2017,
realizada no período de 23/04 a 11/05/2018, o saneamento da falha ainda
não foi observado.” (Ref.2033314-11)

item 6.1.1.4 - Ausência de Implantação do SIMOV:
“Não obstante as informações apresentadas, verifica-se que a falha ainda
não foi sanada.” (Ref.2033314-12)

Nesse contexto, por se tratarem de falhas multissetoriais na gestão de um ente

público estadual, as quais são analisadas e apreciadas no âmbito de um processo de

Auditoria, cuja finalidade é a emissão de juízos sistêmico e independente das operações

orçamentárias, financeiras e administrativas e de qualquer natureza, objetivando verificar

os resultados dos respectivos programas,  sob os critérios de legalidade,  legitimidade,

economicidade  e  razoabilidade,  tendo  em vista  sua  eficiência  e  eficácia  (art.  134  do

Regimento Interno do TCE-BA), cabe, ao nosso juízo, então, expedir  determinação ao

Dirigente Máximo da UEFS no sentido de que apresente à 5ªCCE,  em até 120 dias a

contar  da  sua notificação,  um  Plano de Ação especificando,  pelo  menos:  o  item do

relatório de auditoria, contendo as falhas a serem corrigidas; as medidas administrativas

que serão adotadas;  os prazos para cumprimento e conclusão das medidas a serem

executadas; o responsável por executar e/ou fiscalizar o cumprimento das medidas no

prazo determinado, dentre outras informações que o Dirigente Máximo da UEFS entenda

como relevantes para compor o referido Plano de Ação.

Nesse  sentido,  no  entender  deste  Ministério  Público  de  Contas,  à  luz  dos

apontamentos fáticos e jurídicos realizados pela 5ªCCE nos seus relatórios auditoriais, e

ainda tendo em mira as informações e documentos apresentados pelo Dirigente Máximo

da UEFS, o Plano de Ação a ser confeccionado deve envolver os seguintes itens:

Relatório Auditorial (Ref.2033314):
5.1.1. Desconformidades no Controle Interno 
5.2.1.  Serviços  efetuados  sem  respaldo  contratual,  pagos  a  título  de
indenização 
5.2.5 Impropriedades no Contrato n.º 023/2011 (Locação de Veículos) 
5.2.6  Impropriedades  no  Contrato  n.º  063/2014  (Manutenção  de
Condicionadores de Ar)
5.2.7 Imprecisão técnica na definição de objeto contratual 
5.3.1.1  Desídia  na  contratação  de  serviços  de  suporte  administrativo  e
apoio operacional a prédios públicos
5.3.2.1  Dispensas  inadequadamente  enquadradas  como  situação
emergencial 
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5.3.3.1 Celebração de contrato de prestação de serviços,  com grau de
risco e sem garantia
5.4.1.1 Falta de Planejamento na aquisição de bens permanentes 
6.1.1.3 Deficiências de infraestrutura do almoxarifado 
6.1.1.4 Ausência de implantação do SIMOV 
6.1.1.5 Deficiências  de estrutura  física  e  organizacional  do Restaurante
Universitário 

Ademais,  no  que  toca  aos  itens  “5.2.8  Acúmulo  remunerado  de  cargos

públicos” e “6.1.1.5 Deficiências de estrutura física e organizacional do Restaurante

Universitário”,  entende  este  Parquet  de  Contas  que  cabe  a  adoção  de  medidas

complementares por parte dessa Corte de Contas, à luz das questões de fato e de direito

expostas a seguir.

Em  relação  ao  item  “5.2.8  Acúmulo  remunerado  de  cargos  públicos”,  foi

identificado pela 5ªCCE que o servidor de matrícula n.º 710013395 acumulava um

total  de  3  cargos  públicos,  sento  2  cargos  no âmbito  Estadual  e  1  a  nível

municipal,  conforme  exposto  no  quadro  a  seguir,  colacionado  no  relatório

auditorial (Ref.1939248-30):

Ao ter  ciência  da  irregularidade,  o  Dirigente  Máximo da UEFS informou que o

Professor solicitou, através do Processo Sitiens nº 18.504/2017, seu afastamento para

ocupar o cargo eletivo de vice-Prefeito, o que resultou a publicação da Portaria nº 1.500

de 29/10/2017, que concedeu a sua licença (Anexo VIII - Ref: 1973786-41). 

Ocorre  que,  como  aponta  a  5ªCCE  “as providências  adotadas,  bem  como  a

documentação  acostada  aos  autos  não  são  suficientes  para  dirimir  a  irregularidade

apontada, uma vez que não restou comprovado o ressarcimento aos cofres públicos das

remunerações recebidas, indevidamente” (Ref.2033314-9).
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Como se vê, a situação do referido servidor público incorre em dupla irregularidade:

i) a primeira concernente ao fato de estar cumulando 3 cargos públicos, o que afronta as

hipóteses de acumulação de cargos previstas no art. 37, XVI, da Constituição de 1988, e,

noutra quadra, ii) a segunda, em virtude de que o referido servidor público, ao assumir o

cargo de vice-Prefeito, não poderia acumular o exercício de nenhum outro cargo público,

a exemplo do que ocorre com a regra de inacumulabidade prevista  no art.  38,  II,  da

CF/881, conforme o entendimento cristalizado na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.°

199 do Supremo Tribunal Federal, in verbis:   

AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  CONSTITUIÇÃO  DO
ESTADO DE PERNAMBUCO: ART. 98, § 2º, I, VI, XII, XVII: CONCESSÃO
DE  VANTAGENS  A  SERVIDOR  PÚBLICO.  VÍCIO  DE  INICIATIVA.
COMPETÊNCIA DO  CHEFE  DO  PODER  EXECUTIVO.  ART. 99,  IV  E
PARÁGRAFO ÚNICO: INVESTIDURA EM MANDATO
ELETIVO.  POSSIBILIDADE  DE  EXERCÍCIO  SIMULTÂNEO  DA
VEREAÇÃO E DE FUNÇÃO PÚBLICA. EXTENSÃO AO VICE-PREFEITO
E AO SUPLENTE DE VEREADOR.
(...)
2.4. Servidor público investido no mandato de Vice-Prefeito. Aplicam-se-
lhe,  por  analogia,  as  disposições  contidas  no  inciso  II  do  art.  38  da
Constituição Federal.
Ação Direta de Inconstitucionalidade que se julga procedente.
(STF, ADI n.°199, Rel Min. Maurício Correa, DJ 07.08.1998)

Por essas razões, revelando-se inconteste, sob o prisma jurídico, a ilegalidade em

apreço, e tendo em vista também que não há informações se o referido servidor público

se  licenciou  do  cargo  de  médico  (matrícula  n.°  192095945)  vinculado  à  Secretaria

Estadual de Saúde (SESAB) ou se ele procedeu a restituição de eventual remuneração

percebida sem a devida contraprestação de serviço nos cargos de professor e médico,

impende que seja enviada cópia integral dos autos à Corregedoria Geral do Estado,

com  fundamento  no  art.  3º  do  Decreto  Estadual  n.°  11.415/092,  para  que  adote  as

medidas administrativas  necessárias para apurar  eventual  infração funcional  cometida

1 CF/88 - Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no exercício de
mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições:

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar
pela sua remuneração;

2 Decreto Estadual n.° 11.415/2009:
Art. 3º - Compete à Corregedoria Geral da Secretaria da Administração, como Órgão Central do Sistema: 
III - exercer a supervisão técnica das atividades de correição exercidas pelas demais unidades integrantes

do Sistema de Correição; 
VI  -  instaurar,  inclusive  quando  solicitado  pela  autoridade  competente,  processos  administrativos

disciplinares e sindicâncias, em razão: 
a) da inexistência de condições objetivas para sua realização no órgão de origem; 
d) da autoridade envolvida; 
e) do envolvimento de servidores de mais de um órgão ou entidade;
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pelo referido servidor público e, confirmando-se a ilegalidade e a ocorrência de dano ao

erário  estadual,  promova  as  medidas  administrativas  necessárias  para  obter  o

ressarcimento ao cofre estadual, enviando, em até 180 dias (art. 108, §3°, da Lei Estadual

n.° 12.209/20113), o resultado da referida apuração à 5ªCCE dessa Corte de Contas.

Por fim, em relação aos achados evidenciados no item “6.1.1.5 Deficiências de

estrutura  física  e  organizacional  do  Restaurante  Universitário”,  entende  este

Ministério Público de Contas que, além da exigência de especificar no Plano de Ação as

medidas  administrativas  que  serão  adotadas  para  correção  das  falhas  que  envolvem

desde a infraestrutura onde funciona o Restaurante Universitário até o aprimoramento dos

termos do contratos e da execução dos serviços pelo licitante, cabe também, à luz das

informações  e  das  fotos  apresentadas  no  relatório  auditorial,  cientificar  o  órgão  de

Vigilância Sanitária responsável para que, tomando conhecimento dos apontamentos da

área  técnica  dessa  Corte,  possa  avaliar  os  aspectos  sanitários  de  funcionamento  do

Restaurante Universitário da UEFS e, na oportunidade, adota as medidas que entender

cabíveis.

Relatório Auditorial (Ref.2033314-13):
Não  obstante  os  argumentos  apresentados,  cumpre  ressaltar  que  a
situação  em  comento  já  foi  objeto  de  apontamentos  no  Relatório  de
Auditoria de Prestação de Contas de 2015 (Processo nº TCE001167/2016)
e  no  Relatório  de  Auditoria  de  Acompanhamento  da  Execução
Orçamentária e Financeira do período de 01/01 a 30/06/2017 (Processo nº
TCE/008288/2017), e tudo o quanto exposto nesta Auditoria de Contas, foi
também  confirmado  quando  das  visitas  in  loco,  à  época.  No  mais,
constata-se a deficiência  no acompanhamento do contrato por parte da
UEFS,  que  deixou  de  exigir  da  Concessionária  o  cumprimento  dos
requisitos necessários à qualidade do serviço prestado. É notório que as
situações  apontadas,  exigiam  a  adoção  de  providências  imediatas,
operacionais  e/ou legais,  as quais,  não foram adotadas até o  presente
momento. 

Sendo  assim,  opina-se  pelo  envio  de  cópia  integral  dos  autos ao  órgão  de

Vigilância Sanitária responsável para que, ao tomar ciência das informações e das fotos

que constam no relatório auditorial (Ref.1939248-44/45), adote as medidas necessárias

para avaliar as condições sanitárias de funcionamento do Restaurante Universitário da

Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS).

3 Lei Estadual n° 12.209/2011 - art. 108, § 3º - O prazo para conclusão do processo, com decisão final da
autoridade julgadora, é de 180 (cento e oitenta) dias, admitida prorrogação por igual prazo, uma única
vez, em face de circunstâncias excepcionais.
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3. CONCLUSÃO

Dessa maneira, nos termos da Lei Orgânica e do Regimento Interno desse Tribunal

de Contas, o Ministério Público de Contas OPINA que seja deliberado pela(o):

a) juntada dos presentes autos aos Processos de Prestação de

Contas da Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS),

referente ao exercício de 2017;
b) expedição de determinação ao Dirigente Máximo da UEFS no

sentido de que apresente à 5ªCCE,  em até 120 dias a contar

da  sua  notificação,  um  Plano  de  Ação especificando,  pelo

menos: o item do relatório de auditoria, contendo as falhas a

serem  corrigidas;  as  medidas  administrativas  que  serão

adotadas;  os  prazos  para  cumprimento  e  conclusão  das

medidas a serem executadas; o responsável por executar e/ou

fiscalizar o cumprimento das medidas no prazo determinado,

dentre outras informações que o Dirigente Máximo da UEFS

entenda  como  relevantes  para  compor  o  referido  Plano  de

Ação;
c) envio de cópia integral dos autos à  Corregedoria Geral do

Estado,  com fundamento no art.  3º  do Decreto Estadual  n.°

11.415/094,  para  que  adote  as  medidas  administrativas

necessárias para apurar eventual infração funcional cometida

pelo referido servidor público e, confirmando-se a ilegalidade e

a ocorrência de dano ao erário estadual, promova as medidas

administrativas  necessárias  para  obter  o  ressarcimento  ao

cofre estadual, enviando, em até 180 dias (art. 108, §3°, da Lei

Estadual n.° 12.209/2011), o resultado da referida apuração à

5ªCCE dessa Corte de Contas; e
d) envio de cópia  integral  dos autos ao órgão de  Vigilância

4 Decreto Estadual n.° 11.415/2009:
Art. 3º - Compete à Corregedoria Geral da Secretaria da Administração, como Órgão Central do Sistema: 
III - exercer a supervisão técnica das atividades de correição exercidas pelas demais unidades integrantes

do Sistema de Correição; 
VI  -  instaurar,  inclusive  quando  solicitado  pela  autoridade  competente,  processos  administrativos

disciplinares e sindicâncias, em razão: 
a) da inexistência de condições objetivas para sua realização no órgão de origem; 
d) da autoridade envolvida; 
e) do envolvimento de servidores de mais de um órgão ou entidade;

9

Parecer do Ministério Público nº000513/2018 Ref.2062636-9

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: C
5M

D
G

X
N

Z
U

Y



Sanitária responsável  para  que,  ao  tomar  ciência  das

informações  e  das  fotos  que  constam  no  relatório  auditorial

(Ref.1939248-44/45),  adote  as  medidas  necessárias  para

avaliar  as  condições  sanitárias  de  funcionamento  do

Restaurante Universitário da Universidade Estadual de Feira de

Santana (UEFS).

É o parecer.

Salvador, 14 de agosto de 2018.

MAURÍCIO CALEFFI
Procurador do Ministério Público de Contas
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